
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.836 - RS 
(2014/0020711-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DELGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
  DEISE GALVAN BOESSIO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO DO 
ICMS. TRANSFERÊNCIA DO SALDO CREDOR. REQUISITOS 
LEGAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO EM 
NORMAS LOCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. Embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de 
matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que 
serviram de base para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca 
do benefício fiscal do diferimento, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei 
Estadual n. 8.820/89 e RICMS), de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no 
recurso especial.

2. A análise de suposto conflito entre a Lei Complementar 
n. 87/96, bem como os dispositivos do CTN e o RICMS/RS é de 
competência do STF.

3. A Emenda Constitucional 45/2004 determinou que 
compete ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, "d", da CF) julgar as 
causas decididas em única ou última, quando a decisão recorrida julgar 
válida lei local contestada em face de lei federal, o que ocorreu no caso 
dos autos. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.836 - RS 
(2014/0020711-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DELGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
  DEISE GALVAN BOESSIO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DELGA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 447/452, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO DO ICMS. 
TRANSFERÊNCIA DO SALDO CREDOR. REQUISITOS LEGAIS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO EM NORMAS 
LOCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ALÍNEA "B" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "b", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fls. 239/256, 
e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS 
A TERCEIROS. DIFERIMENTO. BENEFÍCIO FISCAL. 
REGULARIDADE DA ATUAÇÃO DA FAZENDA ESTADUAL NÃO 
AUTORIZANDO A TRANSFERÊNCIA. 1. A impetrante desenvolve 
atividades comerciais sujeitas à incidência do ICMS. No entanto, na 
qualidade de sistemista de montadora de veículos, usufrui de 
benefício fiscal que estabelece o diferimento do imposto para tais 
operações de fornecimento (Lei n. 11.085/98). Nessas condições, foi 
que acumulou saldos credores de ICMS que pretendeu transferir a 
terceiros. Contudo, a transferência não foi autorizada pela Receita 
Estadual, em razão de expressivo débito tributário. 2. Resulta 
incontroverso que os saldos de ICMS que se pretende transferir a 
terceiros não se referem a créditos decorrentes de operações ligadas 
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a produtos ou serviços de exportação, mas aos "demais casos de 
saldos credores" de que trata o art. 25, § 2º, da Lei Complementar nº 
87/96. 3. Cuida-se, pois, de saldo credor decorrente de operações 
com o benefício fiscal do diferimento do imposto e não de saldo 
credor acumulado em decorrência de operações destinadas ao 
exterior, advindo daí a ausência de direito líquido e certo a amparar 
a pretensão, uma vez que, nesse tocante, são válidas as restrições 
previstas no RICMS/RS. Precedentes desta Corte e do STJ. 
APELAÇÃO PROVIDA. REEXAME NECESSÁRIO 
PREJUDICADO."

Pugna pelo afastamento das Súmulas 280 e 284/STF. Aduz que "a 
questão posta em confronto diz respeito, portanto, a se a restrição temporal 
estabelecida em regra regulamentar (art. 57, I, 'b', I, Livro I, do RICMS/RS, 
Decreto Estadual nº 37.699/97), com relação à possibilidade de transferência de 
saldo acumulado de ICMS (Lei 8.820/89), é legal ou se é ilegal em face do contido 
nos arts. art. 97, I e VI e art. 99 do CTN e ao próprio art. 25, § 2º da LC 87/96." 
(fls. 458, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1307375 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.836 - RS 
(2014/0020711-2)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO DO 
ICMS. TRANSFERÊNCIA DO SALDO CREDOR. REQUISITOS 
LEGAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO EM 
NORMAS LOCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. Embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de 
matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que 
serviram de base para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca 
do benefício fiscal do diferimento, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei 
Estadual n. 8.820/89 e RICMS), de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no 
recurso especial.

2. A análise de suposto conflito entre a Lei Complementar 
n. 87/96, bem como os dispositivos do CTN e o RICMS/RS é de 
competência do STF.

3. A Emenda Constitucional 45/2004 determinou que 
compete ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, "d", da CF) julgar as 
causas decididas em única ou última, quando a decisão recorrida julgar 
válida lei local contestada em face de lei federal, o que ocorreu no caso 
dos autos. 

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da recorrente.

Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter ocorrido violação 
de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
base para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca do benefício fiscal do 
diferimento, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Estadual n. 8.820/89 e RICMS), de 
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modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.

Aliás, essa circunstância fica evidente consoante se observa da simples 
leitura da ementa do julgado estadual, in verbis:

"Cuida-se, pois, de saldo credor decorrente de operações com o 
benefício fiscal do diferimento do imposto e não de saldo credor 
acumulado em decorrência de operações destinadas ao exterior, 
advindo daí a ausência de direito líquido e certo a amparar a 
pretensão, uma vez que, nesse tocante, são válidas as restrições 
previstas no RICMS/RS."  (grifei)

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e 
não direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do 
decreto municipal supramencionado, descabendo, portanto, o exame da questão em 
sede de recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF, POR ANALOGIA. CONCURSO PÚBLICO. PRAZO DE 
VALIDADE. OBJETO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. PRAZO 
PRESCRICIONAL ÂNUO. LEI N. 7.515/86. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 280/STF, POR ANALOGIA. CURSO DE FORMAÇÃO. 
ULTIMA ETAPA DO CONCURSO. TERMO A QUO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária movida em face do 
Distrito Federal em razão de tal ente não ter promovido a 
convocação das recorridas para o curso de formação profissional, 
que constituía a última fase do concurso para Soldado da Polícia 
Militar do Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes. 
Aduziram as recorridas, na instância ordinária, que várias 
candidatas aproadas na mesma época fizeram o aludido curso e 
algumas vieram a ser incorporadas, sendo que tai candidatas 
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passaram a ter o direito de participar do curso via provimento 
judicial liminar, mesmo tendo sido classificadas em posição inferior 
às recorridas. O acórdão entendeu pela existência de direito 
subjetivo à nomeação das apelantes-recorridas.

2. Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 458 e 
535 do CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa 
são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro 
material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

3. A respeito da suposta violação dos arts. 3º, 219, § 5º, e 267, 
todos do CPC, melhor sorte não cabe ao recorrente, uma vez que 
tais dispositivos e as teses a eles vinculados sequer foram 
enfrentados pela origem - que decidiu a controvérsia com base na 
Lei federal n.7.515/86, de efeitos locais -, incidindo ao caso o 
enunciado da Súmula n. 211/STJ.

4. É possível entender, simultaneamente, pela não-ocorrência 
de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e pela ausência 
de prequestionamento, bastando, para tanto, que o acórdão 
embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos compatíveis e 
suficientes para a resolução da controvérsia submetida a exame, 
apresentando provimento judicial claro, sem que tais fundamentos 
sejam necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado 
durante o processo ou os mesmos que as partes pretendem ver 
abordados por esta Corte Superior.

5. A análise da alegada contrariedade ao art. 1º da Lei n. 
7.515/86 esbarra no Enunciado n. 280 da Súmula da Suprema Corte, 
por analogia, tendo em vista que as leis de aplicação restrita ao 
Distrito Federal, a despeito de terem sido publicadas pelo Congresso 
Nacional, não são passíveis de serem examinadas na via do apelo 
excepcional por ostentarem força de lei local. Precedentes.

6. Acatar a alegação do ora recorrente de que o curso de 
formação profissional não é a última etapa do concurso, mas sim o 
próprio ingresso na carreira militar, ensejaria o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, em virtude do enunciado da Súmula n. 7 desta Corte 
Superior. Trechos do acórdão recorrido.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido." (REsp 1212368/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 
09/05/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
PAGAMENTO DE PARCELAS DA GRATIFICAÇÃO DE 
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HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. LEI LOCAL.  SÚMULA 280/STF.

1. A ofensa ao art. 535 do CPC somente se configura quando, 
na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir 
pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida e não foi, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, 
sustentou toda a sua fundamentação na análise da Lei-BA n. 
3.803/80, e da Lei Estadual n. 7.145/97, que extinguiram a 
gratificação de habilitação policial militar instituída pela Lei 
Estadual n. 6.403/92. Incidência da Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1342455/BA, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/12/2010, DJe 14/12/2010.)

Ademais, análise de suposto conflito entre a Lei Complementar n. n. 
87/96, bem como os dispositivos do CTN e o RICMS/RS é de competência do STF.

A Emenda Constitucional 45/2004 determinou que compete ao Supremo 
Tribunal Federal (art. 102, III, "d", da CF) julgar as causas decididas em única ou última, 
quando a decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face de lei federal, o que 
ocorreu no caso dos autos. 

No mesmo sentido: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CARGO DE 
ASSISTENTE SOCIAL MUNICIPAL. CARGA HORÁRIA. REGIME 
JURÍDICO APLICÁVEL. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E DE LEI 
MUNICIPAL. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. É deficiente a fundamentação do especial que não demonstra 
contrariedade ou negativa de lei federal. Incidência da Súmula 
284/STF. 

2. Em sede de Recurso Especial não se conhece de questão 
relativa a confronto de lei local em face de lei federal, tendo em vista 
a competência constitucional atribuída ao STF em Recurso 
Extraordinário (art. 102, III, "d"). 

3. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.368.153/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013.) 

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL SERVIDOR TEMPORÁRIO. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. LEI 
MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A par de não ser possível o exame de matéria local em sede 
de recurso especial, tampouco o reexame do conjunto probatório que 
levou à convicção do Tribunal de origem acerca da ausência de 
nulidade na contratação do autor, observa-se que a controvérsia 
subsume-se à hipótese descrita no art. 102, III, "d", da Constituição 
Federal, segundo o qual compete ao Supremo Tribunal Federal 
julgar recurso extraordinário quando a decisão impugnada julgar 
válida lei local contestada em face de lei federal.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 200.246/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 
18/12/2012.)

 
"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. LEI LOCAL 

CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO POR RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 

1. A pretensão recursal disposta no apelo especial demonstra 
que a agravante pretende reformar o acórdão recorrido, sob o 
fundamento de que a aplicação das Leis Municipais n. 4.978/2002 e 
5.055/02 resulta em negativa de vigência à Lei Federal n. 9.472/97. 

2. Para afastar a aplicação da legislação local sob a 
perspectiva de sua legalidade frente à lei federal, o recurso cabível é 
o extraordinário. Isso porque "compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe 
julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar válida 
lei local contestada em face de lei federal." (Art. 102, III, "d", da 
CF.) 

3. O acórdão recorrido abriga fundamentos de índole 
constitucional e infraconstitucional. A recorrente não cuidou de 
interpor o devido recurso extraordinário ao Supremo Tribunal 
Federal. Incidência da Súmula 126/STJ. 

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.392.169/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2011, DJe 
21/6/2011.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0020711-2 AREsp 469.836 / RS

Números Origem:  00110902502097  01544669320108217000  02957248620138217000  10902502097  
110902502097  1544669320108217000  70035667518  70055710974

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)

DEISE GALVAN BOESSIO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)

DEISE GALVAN BOESSIO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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